
 
                                          PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO  

 

PROJETO DE LEI n° 263/2026. 

ASSUNTO: Altera dispositivo da Lei nº 3.615, de 30 de março de 2017, que instituiu o Programa Municipal 

Social de Qualificação Profissional e Reinserção no Mercado de Trabalho. 

AUTORIA: Poder Executivo. 

  

I. RELATÓRIO  

 

                       De autoria do Poder Executivo, o Projeto de Lei nº 263/2026 tem por objetivo alterar 

dispositivo da Lei Municipal nº 3.615, de 30 de março de 2017, que instituiu o Programa Municipal Social de 

Qualificação Profissional e Reinserção no Mercado de Trabalho. 

                       A matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise 

quanto aos aspectos de constitucionalidade, legalidade, juridicidade e técnica legislativa, nos termos 

regimentais. 

                       Consta nos autos parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa Legislativa opinando 

favoravelmente ao prosseguimento da proposição, por entender que foram observados os requisitos legais 

previstos nos artigos 47 e 54 da Lei Orgânica do Município. 

  

É o relatório.  

  

 II.  VOTO 

 

                            Após análise da matéria, verifica-se que o Projeto de Lei atende aos requisitos constitucionais, 

legais e regimentais aplicáveis à espécie. 

                            A proposição encontra-se inserida na competência legislativa do Município e trata de matéria 

de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, observando os preceitos estabelecidos na Lei Orgânica 

Municipal. 

                           Além disso, não se vislumbram vícios de constitucionalidade, ilegalidade ou de técnica 

legislativa que impeçam sua regular tramitação, razão pela qual esta Comissão acompanha integralmente o 

entendimento exarado pela Procuradoria Jurídica. 

 



 
 

        III. CONCLUSÃO 

        

                      Diante do exposto, a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, acompanhando 

integralmente o Parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa de Leis, manifesta-se FAVORAVELMENTE ao 

prosseguimento do Projeto de Lei nº 263/2026, por entender que a matéria está revestida dos requisitos 

de constitucionalidade, legalidade, juridicidade e boa técnica legislativa.  

                      Dessa forma, esta Comissão adota como fundamento as razões expostas no parecer jurídico, 

opinando pela regular tramitação da propositura, nos termos regimentais.  

 

É o parecer. 

 

Plenário Antônio Branco, 12 de junho de 2026. 
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